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Declaração escrita, apresentada nos termos do 136.º do Regimento do Parlamento 
Europeu, sobre a luta contra o abuso sexual de crianças na Internet1

1. Há estudos que sugerem que uma minoria significativa de crianças na Europa, entre 10 % 
e 20 %, é vítima de abuso sexual durante a infância. 

2. A utilização generalizada da Internet contribuiu para o dramático aumento do abuso 
sexual de crianças.  

3. Apesar de existirem atos juridicamente vinculativos, ainda há divergências significativas 
entre os Estados-Membros sobre as medidas tomadas e a respetiva execução.  

4. A Comissão é instada a promover as melhores práticas e a prestar assistência aos Estados-
Membros cujos sistemas não tenham um bom desempenho.

5. A Comissão é instada a encorajar os Estados-Membros que ainda não o tenham feito a 
ratificarem a Convenção do Conselho da Europa sobre a proteção das crianças contra a 
exploração e os abusos sexuais (2007).

6. A Comissão é igualmente instada a incentivar os Estados-Membros a promoverem a 
formação contínua sobre a utilização correta da Internet, envolvendo pais e filhos, e a 
apoiar políticas que tenham como objetivo sensibilizar os cidadãos para esta questão nas 
escolas.

7. A presente declaração, com a indicação do nome dos respetivos signatários, é transmitida 
ao Conselho e à Comissão.

1 Nos termos do artigo 136.º, n.ºs 4 e 5, do Regimento do Parlamento Europeu, uma declaração, se tiver 
recolhido a assinatura da maioria dos membros que compõem o Parlamento, é publicada na ata, com a indicação 
do nome dos respetivos signatários, e transmitida aos seus destinatários, sem vincular o Parlamento.


